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PROCESSO N.. 29122017 - DL. CONTRATO N." 2018003

CONSU[TA: I" TERMO ADITIVO AO CONTRATO QUE VERSA SOBRE LOCAÇÃO DE

IMOVEL ONDE FUNCIONA O CENTRO DE REFERÊNCIA ESPECIALIZADO DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL _ CREAS

PROCEDÊNCIA: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE ITAITUBA.

I- RETATóRIO

Troto-se de solicitoçõo encominhodo o este Procurodor JurÍdico
Municipol, no quol requer onólise jurídico do Primeiro Termo Aditivo de
prorogoçôo do prozo de vigêncio oo Controto Administrotivo de locoçõo de
imóvel n.o 2018003, celebrodo em 04 de joneiro de 2018, com término em 04
de joneiro de 2019, entre o Fundo Municipol de Assistênclo Sociol e o Sr.

Wonderley Azevedo Tertulino.

Tem o "Termo Adiiivo por objeto o pronogoçôo do prozo de
vigêncio do Controto Administrotivo por iguol prozo,0l (um) ono, de 05 de
joneiro de 2Ol9 oté 0ó de joneiro de 2O2O, com monutençôo do volor do
controio, o importe de R$-1.800,00 (mil e oitocentos reois) mensois.

lnstruem o presente processo os seguintes documenios: 'l 
) Coniroto

Administrotivo n.' 2018003; 2) Monifestoçõo fovoróvel do proprietório em
prorogor o controio e monter o volor originório do oluguel; 3) Memo. no
232/2018 -GAB/SEMDAS encominhondo o Justificotivo do necessidode do
oditomento por porte do Secretorio Municipol de Assistêncio Sociol.

Relotodo o pleito, possomos oo porecer

II- ANÁtIsE JURíDICA

INTERESSADO: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.

Prefociolmente, ossevere-se que o presente monifestoçõo tem por
referêncio os elementos constontes dos outos do processo odminisirotivo em
epígrofe, o onólise estó restrito oos ponlos juídicos, esiondo excluídos
quoisquer ospectos iécnicos, econômicos e/ou discricionórios. , 

I
Apesor de nôo existir determinoçôo expresso em lei ocerco OoZ{*

prozo de vigêncio dos controtos de locoÇõo em que o Administroçôo figurf I
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como locotório, esses controtos nôo poderõo viger por tempo indefinido.
Nesse sentido, ciÍo-se resposto dodo pelo TCU à consulto formulodo pelo
Advococio-Gerol do Uniõo, no seguinte sentido:

"9. 1 .l . pelo disposto no oÍ1. 62, §3", inciso l, do Lei n'
8.666193, nÕo se oplicom os restrições do ort. 57 do
mesmo Lei;

9.1.2. nÕo se oplico o possibilidode de ojusles
verbois e pronogoçÕes oulomóticos por prozo
indeterminodo, condiÇÕo previsto no oriigo 47 do
Lei n" 8.245191, lendo em visto que o porógroÍo
único do ort. ó0 do Lei n" 8.óóó193, oplicodo o esses
conlrolos conforme dispõe o §3' do ort. ó2 do
mesmo Lei, considero nulo e de nenhum efeiio o
controlo verbol com o AdministroÇÕo e o inleresse
público, princípio bosilor poro o desempenho do
AdministroçÕo Público, que viso otender oos
inleresses e necessidodes do colelividode, impede
o pronogoçÕo desses controlos por prozo
indeterminodo;

9.1 .3. o vigêncio e pronogoçõo deve ser onolisodo
coso o coso, sempre de ocordo com o legisloÇÕo
que se lhe impÕe e conforme os princípios que
regem o AdministroçÕo Público, em especiol
quonÍo o verificoçõo do vontojosidode do
proposto em confronto com outros opÇôes, nos
lermos do ort.3" do Lei n' 8.óóó193 {Acórdôo n.
1.127, Plenôio, DOU 29.05.2019)".

Nesse mesmo ocórdõo, entendeu o TCU, que opesor de poder
configuror-se como controtoçõo de serviço conlínuo, o prozo de vigêncio do
controto de locoçõo nõo estó odskito à prorrogoçôo móximo de oté s

meses, previsto no ort. 57, ll, do Lei n 8.666/93, considerondo que otênt
contro o interesse público que os órgõos/entidodes que necessitem
imóveis poro seu funcionomenlo tenhom que periodicomente submel
mudonços, com todos os tronsiornos que isso oconeto.

o

Destorie, nôo é possível que os controtos de locoçõo de imóvel em
que o AdministroçÕo figure como locotório tenho vigêncio indeÍerminodo.
Com efeito, entende o TCU que o interesse público, princípio bosilor poro o
desempenho do Administroçôo Público enquonlo funçõo estotol, que viso
otender oos inieresses e necessidodes do coletividode, impede o prorrogoçôo
desses conirotos por prozo indeterminodo, impondo que sejom feitos pesquisos
de preços periódicos poro ouferir o vontojosidode do controtoçõo.
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No mesmo sentido prescreve o Orientoçôo Normotivo do AGU no

06/2009, in verbís:

"A vigêncio do conlrolo de locoçÕo de imóveis, no
quol o odministroçõo público é locotório, rege-se
pelo ort. 5l do Lei n" 8.245, de 1991, nõo estondo
suieilo oo limite móximo de sessenlo meses,
eslípulodo pelo ínciso ll, do ort. 57, do Lei n"
8.666/93."

Assim, sendo, considerondo o necessidode do continuidode em
renovor o controto de oluguel do imóvel desiinodo oo funcionomento do
Centro de Referêncio Especiolizodo de Assistêncio Sociol - CREAS, e que o
disposto no OrienÍoçôo Normotivo ocimo mencionodo possui reflexos, em
princípio, openos no ioconte oo prozo de vigêncio do controtoçõo. sugere-se
o prosseguimento do feito com bose no Lei no 8.666/93, devendo, entretonto,
quondo do vencimento do presente pronogoçõo, proceder o Administroçôo
à odequoçõo do controtoçõo, com bose no orientoçõo supro.

Conforme dispõe o §2", do orl.57, do Lei no 8.666193, todo
pronogoçõo de prozo deve ser justificodo por escriio e previomenle
oulorizodo pelo outoridode competente poro celebroÍ o controto. Verifico-se
nos outos que o dispositivo foi cumprido pelo outoridode competente, em
síntese: "o renovoçõo do oluguel do imóvel onde funciono o CREAS, se dó
devido oo foto de que o locolizoçõo do imóvel otende o deierminoçôo do
Normo Operocionol Bósico de Recursos Humonos do Sistemo Único de
Assisiêncio Sociol (NOB-RH/SUAS) e contribui poro o otendimento oo público
olvo, que sôo fomílios e indivíduos em situoçõo de risco pessool e sociol, com
violoçõo dos direitos, ressoliondo que o imóvel encontro-se em boos
condiçÕes estruturois. focilitondo o bem estor dos beneficiórios, nõo hovendo
oumento no volor do oluguel, nem despesos com publicoçôo, sendo de sumo
importôncio o prorrogoçõo do prozo".

Pode-se consideror o demonstroçõo do interesse por porte do
Secreiório Municipol de AssisÍêncio Sociol no continuidode dos serviços. bem
como suo oprovoçÕo formol forom supridos pelo opresentoçôo do
motivoçõo/justificotivo e oprovoçÕo do proposto. Tombém o limile de
vigêncio foi exoustivomente exposto.

Constoto-se que hó interesse por porte do controtodo no
continuidode do Controto pelo volor mensol originório, conforme termo de
ciêncio e concordôncio em onexo.

Portonto, reslou devidomente demonstrodo o necessidod
renovoçôo do controto de locoçôo.

qo
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Verifico-se do procedimento encominhodo poro onólise, que o
pronogoçôo do prozo de vigêncio do controto por 0l (um) ono otende oos
requisitos legois, sendo suficienie poro otender o interesse pÚblico, tendo em
visto o necessidode de continuidode no desenvolvimento dos otividodes
reolizodos pelo Secretorio Municipol de Assistêncio Sociol.

Desto formo, relotivomente à minuto do Termo Aditivo trozido à
coloÇõo poro onólise, considero-se que o mesmo reúne os elementos
essenciois exigidos pelo legisloçõo oplicóvel à espécie, e em conformidode
com o previsõo controtuol, inexistindo óbice no celebroçõo do oditomenio'

Foce o exposto, o presenie onólise fico restrito oos ospectos iuídico-
formois, no quol, opino pelo prosseguimento do feito.

Ressolve-se o necessidode de publicidode resumido do odiiomenio
no imprenso oficiol oté o quinto dio Útil do mês seguinte oo do suo ossinoturo
(ori. ó1, p único) poro que o oto tenho eficócio.

E o porecer, sub censuro.

Itoitubo - P A, 28 de dezembro.

Alem ok de §ouso
Procuro MunicipolrJ o

o /?A 9.964
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